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Assunto: Conclusão da investigação preliminar sumária nº 99946002439202521.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização do exame inicial de
admissibilidade e da investigação preliminar sumária (IPS), considerando que:

I.Contextualização e análise:

A) Analisadas as denúncias e representações juntadas à investigação preliminar sumária nº
99946002439202521, autos principais e autos apartados de apoio para custódia de documentação de
acesso restrito, foram constatados indícios de irregularidades disciplinares em trechos textuais dos e-mails
registrados.

B) Iniciado o trâmite da investigação preliminar sumária realizada, que até o momento, já conta com cerca
de 767 páginas nos autos principais do processo eletrônico, cabe considerar que o administrado colaborou
com a apuração, prestou esclarecimentos e participou de depoimentos da investigação, demonstrando
potencial interesse em melhorar o comportamento funcional. Informa o mesmo que solicitou pedido de sua
remoção de algumas listas de e-mails comunitárias ou setoriais de livre aderência das quais participava. Tal
aspecto deve ser considerado por essa unidade de apuração correcional, sendo potencial demonstrativo de
que o agente público, salvo melhor juízo, intenciona melhorar e corrigir as suas condutas, mitigando a
ocorrência de riscos administrativos.

C) De outra vertente, é inafastável constatar que há elementos de informação indiciários que comprovam a
materialidade de irregularidades, o que pode ser comprovado a partir de relatórios relacionados à
tecnologia da informação, informações prestadas por administrados e pelas unidades administrativas e
acadêmicas que levantaram informações e documentos comprobatórios. Em tese, pode-se verificar que há
potencial concurso de infrações, o que requer uma resposta formal e processual por essa unidade de
apuração, cuja atividade é regida pelo princípio da verdade material.

D) Considerando as normas institucionais, as legislações vigentes e as políticas regentes da comunicação por
intermédio de caixas postais de e-mail institucional da universidade, cabe a essa unidade correcional
instituída, nos termos da Portaria Normativa CGU 27, de 11 de outubro de 2022, constatando a potencial
presença de infrações disciplinares, verificar a viabilidade ou não acerca da pactuação de termo de
ajustamento de conduta (TAC), considerando o parágrafo único do artigo 61 da norma correcional em tela:

" Art. 61. O Termo de Ajustamento de Conduta - TAC consiste em procedimento administrativo voltado à resolução
consensual de conflitos em casos de infração disciplinar de menor potencial ofensivo
Parágrafo único. Os órgãos e entidades do Poder Executivo federal deverão optar pela celebração do TAC, visando à
eficiência, à efetividade e à racionalização de recursos públicos, desde que atendidos os requisitos previstos nesta
Portaria Normativa."

E) Na recusa acerca da referida formalização de TAC, que, conforme conceito, é espécie consensual, e,
portanto, requer o ajuste entre as partes (Administração e administrado), cabível será a instauração de
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processo administrativo disciplinar (PAD), não sendo aplicável o arquivamento por ausência de
materialidade, ou por economicidade.

F) A fim de permitir a discussão das eventuais cláusulas e compromissos ajustáveis, bem como para melhor
verificar a possibilidade, adequação e o cabimento ou não acerca da aplicação dessa espécie procedimental
correcional e consensual, a unidade ofertará a expedição de ofício, no prazo regulamentar, para que o
administrado informe se tem interesse na referida pactuação do TAC e possa debater, bem como acordar,
acerca dos termos e cláusulas do ajuste de conduta(TAC), ou se prefere responder a processo administrativo
disciplinar (PAD), espécie na qual lhe é garantida a ampla defesa e o contraditório, e em que a instrução é
realizada por Comissão de Inquérito, composta por três servidores estáveis, conforme o artigo 148 da Lei
8112/1990:

"Do Processo Disciplinar

Art. 148. O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de servidor por infração
praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se encontre
investido."

G) Cabe esclarecer que o TAC não é direito subjetivo do servidor, cabendo à unidade correcional instituída
verificar o cabimento, a conveniência e a oportunidade (mérito administrativo) acerca da pretendida
pactuação, considerando os limites normativos e legais.

II.Conclusão:
H) Em vista do exposto, considerando que há indícios de infrações às normas disciplinares que podem
justificar a eventual pactuação de Termo de Ajustamento de Conduta, ou, na impossibilidade ou recusa
dessa espécie de procedimento, pode ser cabível a instauração de um Processo Administrativo Disciplinar
para apuração da denúncia, passo a decidir nos seguintes termos:
I) Com fundamento nos artigo 37 e 66 da Portaria Normativa CGU, de 27 de outubro de 2022, combinado
com o artigo 37, caput da Constituição Federal, DECIDO pela expedição de ofício, no prazo regulamentar,
para que o administrado se manifeste acerca do interesse em pactuação de termo de ajustamento de
conduta (TAC), com as ressalvas de que, em não havendo interesse na aludida pactuação, a unidade
correcional tomará as providências para a instauração de processo administrativo disciplinar (PAD),
conforme o rito da Lei nº 8112/1990, haja vista a presença de indícios de infrações às normas disciplinares.
Ressalva-se que a pactuação do TAC dependerá também de análise técnica e viabilidade jurídica, não sendo
um direito subjetivo do servidor.

(Assinado digitalmente em 14/11/2025 08:36)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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